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Com esta publicação pretende-se levar ao conhecimento de toda a sociedade a 
finalidade do Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de 
Justiça da Universidade Federal do Maranhão, aprovado pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, do Ministério da Educação do 
Brasil, em 2010.

O Programa de Mestrado objetiva contribuir, por meio de pesquisas, para o 
aprimoramento do sistema de justiça do Estado do Maranhão, tornando-o cada vez 
mais republicano e eficiente. Para isso, dispõe de duas linhas de pesquisa: Dinâmica 
das Instituições do Sistema de Justiça e Semiologia Política e Instituições do Sistema 
de Justiça.

O ingresso no Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de 
Justiça (Mestrado Acadêmico Stricto Sensu) ocorre por meio de seleção, dividida em 
fase escrita, a partir de bibliografia previamente indicada e de análise e entrevista sobre 
pré-projeto de pesquisa apresentado pelo(a) candidato(a), o(a) qual deve indicar 
previamente orientador(a) com vaga disponível para cada seleção.

Aprovado(a) o(a) mestrando(a) terá dois anos para cursar as disciplinas e defender 
a dissertação em sessão pública perante banca composta por três professores 
doutores, sendo um deles necessariamente externo ao Programa de Pós-Graduação e 
Instituições do Sistema de Justiça.

Para defender a dissertação o(a) mestrando(a) precisará previamente ter concluído 
com êxito todas as disciplinas exigidas pelo Regimento Interno e publicado pelo menos 
dois artigos com o(a) seu(sua) orientador(a) em revistas qualificadas pela CAPES.

É com este objetivo que o presente editorial, elaborado e custeado integralmente 
pelo Núcleo de Estudo de Direito Constitucional, convida todos a conhecer Mestrado em 
Direito. 

Prof. Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos
Coordenador do Núcleo de Estudo de Direito Constitucional

Prof. Dr. Roberto Carvalho Veloso
Coordenador do Mestrado em Direito
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Mestrado em

e Instituições do Sistema de Justiça
Localizado na Rua do Sol, 117, Centro, o Programa de 
Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de 
Justiça (PPGDIR/UFMA) ocupa o espaço em que até a 
década de 70 do século XX funcionou a tradicional 
Faculdade de Direito de São Luís, criada em 1918. 
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A Universidade Federal do 
Maranhão tem sua origem na 
antiga Faculdade de Filosofia de 
São Luís, fundada em 1953 por 
iniciativa da Academia 
Maranhense de Letras, da 
Fundação Paulo Ramos e da 
Arquidiocese de São Luís. Embora 
inicialmente sua mantenedora fosse aquela Fundação, por força da Lei Estadual n.º 
1.976 de 31/12/1959 dela se desligou e, posteriormente, passou a integrar a 
Sociedade Maranhense de Cultura Superior - SOMACS, que fora criada em 29/1/1956 
com a finalidade de promover o desenvolvimento da cultura do estado, inclusive por 
meio da criação de uma Universidade Católica.

As instalações
Abrigado em um dos mais 
belos casarões do Centro 
Histórico de São Luís, bem 
em frente ao Teatro Arthur 
Azevedo, o PPGDIR, 
aprovado em 2012 pela 
CAPES, pretende contribuir 
decisivamente para o 
avanço da ciência do 
direito, por meio de uma 
rigorosa formação dos 
seus mestrandos. O prédio 
histórico da Faculdade de 
Direito, onde se encontra 
instalado, possui excelente 
infraestrutura, muito bem 
aproveitada para o 
desenvolvimento de todas 
as atividades por 
p r o f e s s o r e s , a l u n o s , 
investigadores convidados 

e visitantes do Brasil e 
exterior. Temos muita 
satisfação de ver o 
Programa de 
Pós-Graduação em Direito 
e Instituições do Sistema 
de Justiça funcionando em 
lugar tão simbólico para a 
cultura jurídica do 
Maranhão. Com o esforço 
de todos os que fazem 
parte dele, criaremos as 
condições necessárias 
para, em futuro breve, 
implantarmos o doutorado 
em direito.
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O Mestrado em Direito e 
Instituições do Sistema de 
Justiça teve a sua proposta 
apresentada à CAPES

No mesmo ano, teve a proposta 
aprovada pelo Comitê de Área e pelo 
CTC.

Iniciou as suas atividades  em agosto 
de 2012 com a oferta das primeiras 
disciplinas após a realização de 
seleção de provas e títulos.

O MESTRADO 
EM DIREITO 
NO TEMPO
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2012
Iniciou a contratação de vários 
professores visitantes 
internacionais, a exemplo dos 
professores Elana Rafalyuk (Rússia), 
Federico Losurdo (Itália), Manoel 
Fondevila (Espanha) e Giovanni Bonato 
(Itália).

2014

Nos primeiros anos de 
funcionamento promoveu vários 
Congressos Internacionais, por meio 
do Núcleo de Estudos de Direito 
Constitucional.

2013
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De 2016 a 2018 foi realizada uma 
completa reforma no prédio do 
Mestrado em Direito.

2016
Mesmo durante a pandemia 
da COVID-19, o Mestrado soube 
se reiventar, aprimorando ainda mais 
seu processo educacional  por meio de 
congressos online bem como da 
publicação de vários livros. 

2020

Teve a produção do seu corpo 
docente incrementada, 
principalmente com o aprimoramento 
de pesquisas e a produção de artigos 
em conjunto com os mestrandos, a 
partir das disciplinas ministradas pelos 
professores.

2015

Realização do XXVI CONPEDI em 
São Luís, somente possível em 
virtude da projeção do Programa de 
pós-Graduação em Direito no cenário 
nacional.

2018
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CORPO DOCENTE
Pautado na busca constante pela excelência, o corpo docente do 
Mestado em Direito e Instituições do Sistema de Justiça  é formado 
por professores da mais alta qualificação acadêmica e profissional. 
Contando com a colaboração interinstitucional de pesquisadores 
estrangerios de universidades europeiais de destaque, os 
professores do programa desenvolvem continuamente atividade 
cinentífica de pesquisa no direito com grande impacto nacional. 

ROBERTO CARVALHO VELOSO 

Professor Permanente. Juiz 
Federal. Doutor em Direito pela 

Universidade Federal de 
Pernambuco. 

DELMO MATTOS DA SILVA 

Professor Colaborador. Doutor 
em Filosofia pela Universidade 

Federal do Rio de Janeiro.

GIOVANNI BONATO

Professor  Colaborador. 
Advogado. Professor de Direito 

Processual e Arbitragem na 
Université Paris - Nanterre. 

Doutor em Direito Processual 
Civil pela Università degli Studi 

di Roma La Sapienza. 

PAULO ROBERTO BARBOSA 
RAMOS

Professor Titular do 
Departamento de Direito da 

UFMA. Professor Permanente. 
Promotor de Justiça. Doutor 

em Direito Constitucional pela 
Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. 

ALEXANDRE REIS SIQUEIRA 
FREIRE

Professor Colaborador. 
Assessor Especial da 

Presidência do Supremo 
Tribunal Federal. Doutor em 
Direito Processual Civil pela 

Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. 

MÔNICA FONTENELLE 
CARNEIRO

Professora Colaboradora. 
Doutora em Linguística pela 

Universidade Federal do Ceará. 
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NELSON JULIANO CARDOSO 
MATOS

Professor Colaborador. 
Professor Associado do 

Departamento de Ciências 
Jurídicas da Universidade 

Federal do Piauí. Doutor em 
Direito pela Faculdade de 

Direito do Recife. 

ARTENIRA DA SILVA E SILVA

Professora Permanente. 
Consultora e Capacitadora. 
Doutora em Saúde Coletiva 

pela Universidade Federal da 
Bahia.

CASSIUS GUIMARÃES CHAI

Professor Permanente. 
Promotor de Justiça. Doutor 
em Direito pela Universidade 

Federal de Minas Gerais e pela 
Cardozo School of Law - 

Yeshiva University. 

PAULO DE TARSO BRANDÃO

Professor Colaborador. 
Procurador de Justiça. Doutor 
em Direito pela Universidade 

Federal de Santa Catarina.  

PEDRO GONÇALO TAVARES 
TROVÃO DO ROSÁRIO

Professor Colaborador. 
Advogado. Professor Director 

do Departamento de Direito da 
Universidade Autônoma de 
Lisboa. Doutor em DIreito 

Constitucional e Político pela 
Universidad Nacional de 
Educación a Distancia. 

CLÁUDIO ALBERTO GABRIEL 
GUIMARÃES

Professor Permanente. 
Promotor de Justiça. Doutor 
em Direito pela Universidade 
Federal de Santa Catarina e 

pela Universidade Federal de 
Pernambuco.
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EDITH MARIA BARBOSA 
RAMOS

Professora Permanente. 
Advogada. Doutora em 
Políticas Públicas pela 

Universidade Federal do 
Maranhão.  

MÁRCIA HAYDÉE PORTO DE 
CARVALHO

Professora Permanente. 
Promotora de Justiça. Doutora 

em Direito pela Pontíficia 
Univesidade Católica de São 

Paulo. 

MERYL MARYLYNE RENEE 
THIEL

Professora Visitante. Doutora 
em Direito pela Université de 

Nice Sophia Antipolis. 
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MÔNICA TEREZA COSTA 
SOUSA

Professora Permanente. 
Professora Visitante na 
Faculdade de Direito da 

Universidade de Valência. 
Doutora em Direito pela 

Universidade Federal de Santa 
Catarina. 

NEWTON PEREIRA RAMOS 
NETO

Professor Permanente. Juiz 
Federal. Doutor em Direito 

Processual Civil pela Pontifícia 
Universidade Católica de São 

Paulo. 

PAULO SÉRGIO VELTEN 
PEREIRA

Professor Permanente. 
Desembargador do Tribunal de 

Justiça do Estado do 
Maranhão. Doutor em Direito 
pela Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo. 
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O Programa de Pós-Graduação em Direito e 
Instituições do Sistema de Justiça Possui 
duas linhas de pesquisa:
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SEMIOLOGIA, POLÍTICA E 
INSTITUIÇÕES DO SISTEMA DE 
JUSTIÇA.
 
A linha de pesquisa Semiologia, Política e 
Instituições do Sistema de Justiça objetiva 
compreender o sentido e a linguagem das 
instituições do sistema de justiça e seu 
papel dentro das estruturas de poder da 
sociedade, apontando eventuais 
desvirtuamentos no exercício de sua função 
social.

DINÂMICA E EFETIVIDADE DAS 
INSTITUIÇÕES DO SISTEMA DE 
JUSTIÇA. 

A linha de pesquisa Dinâmica e Efetividade 
das Instituições do sistema de Justiça é 
voltada ao preparo do aluno para o 
desenvolvimento de pesquisas que tenham 
por objetivo conhecer, em profundidade, as 
estruturas e funcionamento do sistema de 
justiça a fim de identificar mecanismos que 
o tornem mais inclusivo e eficiente.



NÚCLEO DE ESTUDOS DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL 

O PPGDIR/UFMA possui o Núcleo de Estudos de 
Direito Constitucional (NEDC) como parte 
estruturante, que na última década se destacou 
como o polo de pesquisa mais produtivo do 
Departamento de Direito da Universidade Federal 
do Maranhão, não somente pelas suas 
publicações, como ainda pela realização de 
grandes congressos nacionais e internacionais 
que tornaram o Curso de Direito da UFMA 
conhecido pela comunidade jurídica.

NÚCLEO DE ESTUDOS DE DIREITO E 
ENVELHECIMENTO

A proposta do grupo, que realiza reuniões 
quinzenais, é aprofundar os estudos sobre Direito 
e Envelhecimento, produzir artigos científicos, 
manuais de orientação, bem como sugerir ao 
Poder Executivo ações para efetivação dos 
direitos da pessoa idosa e ao Poder Legislativo 
projetos de lei que garantam os direitos 
fundamentais do segmento envelhecido da 
população.

18

Núcleo de Estudos de Direito Constitucional
Núcleo de Estudos de Direito e Envelhecimento 
Grupo de Pesquisa Cultura, Direito e Sociedade 
Núcleo de Estudos em Direito e Desenvolvimento
Núcleo de Estudos em Direito Sanitário
Núcleo de Pesquisa e Extensão em Ciências Criminais 
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GRUPO DE PESQUISA CULTURA, 
DIREITO E SOCIEDADE

Funciona como agente institucional direcionando 
suas ações de estudos, de investigações 
sociológicas e de proposições afirmativas 
visando contribuir com a diminuição das 
desigualdades regionais, promovendo o respeito 
à diversidade cultural e ao fortalecimento da 
identidade constitucional republicana e 
democrática, conciliando ações de Ensino, 
Pesquisa e de Extensão entre a academia, a visão 
global e a sociedade local.

NÚCLEO DE ESTUDOS EM DIREITO 
E DESENVOLVIMENTO

O grupo dedica-se a inovar na percepção do 
desenvolvimento, não como projeto 
assistencialista, mas como possibilidade de 
emancipação, pesquisando, primeiramente, que 
tipo de desenvolvimento se tem e que tipo de 
desenvolvimento se espera nas sociedades 
atuais.

NÚCLEO DE ESTUDOS EM DIREITO 
SANITÁRIO

O Núcleo de Estudos em Direito Sanitário 
(NEDISA) envolve diversos saberes relacionados 
à saúde, ao meio ambiente, ao direito e à justiça. 
Nesse sentido, o NEDISA tem buscado consolidar 
suas atividades de ensino, pesquisa e extensão 
no enfrentamento das vulnerabilidades locais e 
nacionais, terreno fértil para a análise do direito à 
saúde, da consecução de políticas públicas de 
saúde, do processo pós-moderno de novas 
tecnologias da saúde, com atenção à 
integralidade do ser humano, enquanto sujeito de 
direitos.

NÚCLEO DE PESQUISA E 
EXTENSÃO EM CIÊNCIAS 
CRIMINAIS

O Núcleo de Pesquisa e Extensão em Ciências 
Criminais está voltado a refletir, na sociedade 
contemporânea, as relações entre Estado, 
Sistema de Justiça e Controle Social. Na busca de 
desenvolver novas perspectivas acerca da 
delinquência e das suas condicionantes, as 
atividades de pesquisa do Núcleo, contribuem 
para o aprimoramento da paz social pautada, 
antes de tudo, em uma visão cidadã. 
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BIBLIOTECA
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O PPGDIR/UFMA possui 
uma Biblioteca Setorial 
com quase 10.000 títulos 
n a c i o n a i s / i m p o r t a d o s 
recentemente adquiridos e 
acesso à várias bases de 
dados, entre as quais se 
destacam, Heinonline e 
Vlex, que permitem 
consulta direta e integral a 
centenas de periódicos de 
todo o mundo.

Desde a sua 
implantação em 2012, 
inúmeros livros foram 
publicados pelos nossos 
docentes, destacando-se o 

Curso de Direito do Idoso, 
Universalidade do Direito á 
Saúde, Direito e Instituições 
do Sistema de Justiça, 
Direitos Humanos e 
Políticas Públicas no 
Maranhão, Direito 
Internacional em 
perspectiva, dentre vários 
outros. O Mestrado ainda 
consta com dezenas de 
artigos publicados em 
revistas Qualis e de âmbito 
internacional. Vale anotar 
ainda o esforço que 
estamos desenvolvendo 
para o aprimoramento das 

nossas revistas do Curso 
de Direito e Publius.

O acervo da nossa 
biblioteca, aliada a sua 
infraestrutura tornam-lhe a 
mais bem equipadas entre 
as existentes no Estado do 
Maranhão.
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ORIGEM DA BIBLIOTECA DE PÓS GRADUAÇÃO EM DIREITO

A origem da atual Biblioteca de Pós-graduação em Direito remonta à história da 
Faculdade de Direito do Maranhão, criada em 1918, primeira escola isolada de nível 
superior, que em 1966, junto com outras faculdades isoladas da época - Filosofia, 
Enfermagem, Ciências Médicas, Serviço Social e Economia, formaram a Fundação 
Universidade do Maranhão (FUM), a qual criou a Biblioteca Central, responsável por 
coordenar serviços técnicos e, inclusive, incorporar acervo bibliográfico de algumas 
dessas faculdades. 

Alojada no mesmo prédio da Faculdade de Direito (Rua do Sol – Centro), a Biblioteca 
de Direito localizou-se, inicialmente, no 1º andar, mas tempos depois foi remanejada para 
o andar térreo. No final da década de 1990 foi denominada como Biblioteca do Fórum 
Universitário Professor Fernando Perdigão e vinculada ao Sistema de Bibliotecas 
coordenado pela Biblioteca Central. 

Com a desativação dos serviços do Fórum Universitário no prédio da Faculdade, a 
Biblioteca passou alguns anos fechada e sua coleção foi remanejada para a Biblioteca 
Central. Entretanto, com a aprovação do Programa de Pós-Graduação em Direito e 
Instituições do Sistema de Justiça (PPGDIR) pela CAPES, em 2012, a Biblioteca foi 
reativada e redenominada para Biblioteca de Pós-Graduação em Direito, coordenada pelo 
então Núcleo Integrado de Bibliotecas (NIB), atual Diretoria Integrada de Bibliotecas (DIB), 
com a proposta de atender a demanda de alunos e professores do PPGDIR, além da 
comunidade acadêmica em geral.

Na atualidade, a Biblioteca de Pós-Graduação em Direito (BJ), conta com um acervo 
total de 3.913 títulos e 9.297 exemplares, entre livros, dissertações, CDs, além de 
periódicos não correntes, acesso à base de dados vLex Informação Jurídica Inteligente. 
Possui catálogo online para consulta do acervo, bem como os serviços de renovação e 
reserva virtual de empréstimo agendado (decorrente do período de pandemia), ficha 
catalográfica online, busca jurídica, entre outros. 

O crescimento do acervo foi notório no período de 2018 a 2020, em que foi adquirido 
cerca de 1.828 exemplares de livros nacionais e 242 exemplares de livros estrangeiros, 
totalizando 2.070 exemplares comprados no triênio.
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O MESTRADO DE HOJE E DO FUTURO 

A primeira Faculdade de Direito do 
Maranhão, chamada inicialmente 
Faculdade de Direito de São Luís, foi criada 
em 1918. Logo depois passou a funcionar 
em um casarão histórico localizado na Rua 
do Sol, 117, Centro, onde atualmente se 
encontra instalado o Mestrado em Direito e 
Instituições do Sistema de Justiça, 
aprovado pela CAPES em 2012.

Se a primeira Faculdade de Direito do 
Maranhão surgiu em 1918, o primeiro 
Programa de Pós-Graduação Stricto 
Sensu em Direito no Maranhão somente 
surgiu quase um século depois, o que 
define o nível de desenvolvimento em que 
se encontra o Maranhão.

Criado em 2012 para suprir uma lacuna 
inaceitável, o Programa de Pós-Graduação 
em Direito em Direito e Instituições do 
Sistema de Justiça pretendeu e ainda 
pretende contribuir para a superação de 
práticas patrimonialistas e não 
republicanas ainda presentes nas 
instituições do sistema de justiça, herança 

de uma dinâmica social e econômica 
comprometidas com estruturas e 
mentalidades escravocratas e 
provincianas.

Com as pesquisas desenvolvidas no 
Programa de Pós-Graduação em Direito, 
pretende-se chamar a atenção para 
práticas equivocadas na dinâmica do 
sistema de justiça, de modo a superá-las, 
apresentando propostas para que o 
sistema de justiça se torne mais eficiente e 
moderno e consiga materializar em um 
menor espaço de tempo, e com qualidade, 
a prestação jurisdicional.

O Programa de Pós-Graduação em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça 
da Universidade Federal do Maranhão, é 
vocacionado, portanto, por meio do seu 
quadro docente e discente, a contribuir 
para a mudança de mentalidade, 
tornando-se, com isso, um player efetivo 
no dinâmica da construção de um sistema 
de justiça cada vez mais moderno, 
eficiente e justo.
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